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Aos anunciantes e
agências de publicidade
Alteração de horário de fechamento

A edição do dia 8 de setembro circulará
normalmente, com o fechamento

comercial às 17h do dia 4 de setembro.

Face ao feriado de Independência do Brasil , em 7 de
setembro, a edição do dia 7 de setembro será conjunta
com a dos dias 4,5 e 6 de setembro, com o fechamento
comercialàs 17hdodia 3de setembro.

Diretoria Comercial

Quase dois meses após o fim 
do prazo oficial da concessão da 
Companhia Estadual de Distri-
buição de Energia Elétrica (CEEE-
-D), vencido no dia 7 de julho, a 
lentidão para que se tenha uma 
solução sobre o assunto incomo-
da a Frente Parlamentar Nacio-
nal em Defesa da Renovação das 
Concessões das Empresas Públi-
cas de Distribuição. O presidente 
da Frente, deputado federal Pom-
peo de Mattos (PDT), ressalta que 
há um clima de insegurança ju-
rídica, pois a estatal gaúcha está 
trabalhando com apenas uma 
autorização tácita. Esse cenário 
causa dificuldades como a obten-
ção de financiamentos.

Mattos lembra que já esteve 
com o ministro do Tribunal de 
Contas da União (TCU) e relator 
da cautelar que suspendeu as 
concessões, José Múcio Monteiro, 
por três vezes, e a promessa é de 
que, neste mês, seria dada res-
posta sobre o caso. Uma medida 
cautelar do TCU impõe que go-
verno federal, Ministério de Mi-
nas e Energia e Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel) escla-
reçam quais serão as regras da 
renovação de diversas conces-
sões de distribuidoras que ven-
cem em 2015. Além disso, pede 
detalhamento sobre os indicado-
res de qualidade de atendimento 
antes do prosseguimento da ini-
ciativa. Na sexta-feira, em visi-
ta a Porto Alegre, o ministro de 
Minas e Energia, Eduardo Braga, 
disse que esperava para esta se-
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mana manifestação do tribunal.
Segundo Mattos, o desejo da 

Frente é que sejam renovadas as 
concessões e que não aconteçam 
novas licitações (o que poderia 
significar um processo de priva-
tização). No entanto, o parlamen-
tar está a par de que está sendo 
construída uma nota técnica do 
TCU que tende para a sugestão 
de novas licitações. Apesar dessa 
perspectiva, o deputado comenta 
que essa nota técnica não seria 
decisiva, pois o governo federal 
tem autonomia. A meta da Fren-
te é recolher milhares de assina-
turas para sensibilizar a União 
sobre a importância da renova-
ção. Também está sendo avalia-
da a tentativa de realizar uma 
reunião com a presidente Dilma 
Rousseff para tratar do tema.

O deputado acrescenta que 
a CEEE-D precisa de um aporte 
financeiro do seu acionista ma-
joritário, o governo do Estado, 
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Mattos (d), Carrion (e) e Schreiner participaram de audiência

Tractebel quer incentivos para  
manter termelétrica em Charqueadas

Sobre o funcionamento da 
termelétrica a carvão de Charque-
adas, da empresa Tractebel, que 
está ameaçado de ser interrompido 
ao final do ano, o deputado Pom-
peo de Mattos (PDT) cita uma frase 
do pedetista mais famoso da histó-
ria: “como diria o doutor Brizola, ali 
há interesses, muitos interesses”. O 
parlamentar adianta que a compa-
nhia quer renovar a concessão em 
troca de mais incentivos.

O empreendimento pode en-
cerrar a operação devido à Reso-
lução Normativa nº 500, de 17 de 
julho de 2012, da Aneel, que esta-
beleceu critérios de eficiência para 
usinas de energia. A termelétrica 
gaúcha terá que se adequar até 
o final de 2015 ou terá que ser in-
terrompida. A resolução aplica-se 
para todas as usinas beneficiá-
rias da Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE).

A térmica de Charqueadas 
tem uma capacidade instalada de 
72 MW (cerca de 2% da demanda 
média de energia do Rio Grande 
do Sul). Contudo, vinha alcançan-

do uma geração média que repre-
sentava lucro somente em alguns 
períodos de despacho, por causa 
do seu alto custo de produção. A 
estrutura é uma das termelétricas 
mais antigas do País e começou a 
operar em 5 de janeiro de 1962.

Mattos recorda que a Tractebel 
já havia ganho, anteriormente, in-
centivos para modernizar a plan-
ta, o que não aconteceu. “Em cinco 
anos, ela não modernizou nada, fi-
cou com o incentivo, e agora ter-
mina o prazo e quer simplesmente 
devolver, é um negócio da China, 
mais do que belga (origem do gru-
po)”, afirma o deputado.

O parlamentar diz que reco-
mendaria ao governo renovar os 
incentivos, mas teria que impor 
metas para a empresa e fiscalizar 
o cumprimento desses objetivos.
Mattos acrescenta que se trata de 
um bom negócio e, por isso, a usi-
na não deve interromper as ati-
vidades. Procurada pela reporta-
gem do Jornal do Comércio (JC), a 
Tractebel, até o fechamento dessa 
edição, não comentou o assunto.

para viabilizar a empresa. Uma 
forma de obter recursos para sa-
nar os problemas da área de dis-
tribuição é alienar investimentos 
em participações societárias do 
grupo como um todo, principal-
mente em ativos dos segmentos 
de geração e transmissão. Essa 
proposta, entre outras, foi apre-
sentada ao governador José Ivo 
Sartori pelo PDT. O cálculo é de 
que apenas essa medida possa 
render cerca de R$ 1,2 bilhão.

O assessor técnico das fren-
tes parlamentares pela renovação 
das concessões na Assembleia 
Legislativa gaúcha e na Câmara 
dos Deputados, Gerson Carrion, 
ressalta que podem ser vendidas 
participações em empreendimen-
tos que o Grupo CEEE é minori-
tário, como, por exemplo, na hi-
drelétrica Foz do Chapecó e no 
complexo da Companhia Energé-
tica Rio das Antas (Ceran).

O vice-presidente do Sindica-
to dos Engenheiros do Rio Gran-
de do Sul (Senge-RS), Luiz Alber-
to Schreiner, também manifesta 
preocupação quanto à demora. 
Sobre eventuais desdobramentos 
do processo, apesar de contrário 
à possibilidade de privatização 
da CEEE-D, Schreiner diz que, em 
princípio, não tem um posiciona-
mento contra a ideia da federa-
lização, desde que seja preserva-
da a empresa. “O que queremos 
é a manutenção da companhia 
como sendo do Estado e impor-
tante para o desenvolvimento 
do Rio Grande do Sul”, enfatiza. 
Schreiner, Carrion e Mattos par-
ticiparam ontem de audiência 
pública na sede do Senge-RS, em 
Porto Alegre, para debater a re-
novação das concessões.

O consumo de energia elé-
trica voltou a encolher em julho, 
influenciado por uma demanda 
mais fraca das classes residen-
cial e industrial. De acordo com 
a Empresa de Pesquisa Energé-
tica (EPE), o consumo nacional 
totalizou 36.785 GWh em julho, 
retração de 2,9% em relação ao 
mesmo período do ano passa-
do. No acumulado de janeiro 
a julho, o indicador apresentou 
queda de 1,4% sobre 2014, para 
um total de 272.702 GWh.

Os números de julho fo-
ram influenciados pela retração 
de 5% no consumo da classe 
residencial, a maior queda re-
gistrada pela EPE nos últimos 
10 anos. A demanda industrial 
também continua a cair, com 
variação negativa de 3,4% na 
comparação entre meses de 
julho, apesar da fraca base de 
comparação de 2014, influen-
ciada pela realização da Copa 
do Mundo.

No acumulado dos sete pri-
meiros meses, o consumo re-
sidencial apresenta queda de 
0,5%. Na indústria, a retração 
é de 4% em relação ao mesmo 
período do ano passado. O le-
vantamento mensal também 
aponta que, na classe comer-

cial, o consumo ficou estável 
na comparação entre meses de 
julho, mas ainda cresce 1,5% 
na comparação do acumulado 
anual. A categoria outros teve 
queda de 0,9% em julho, mas 
apresenta situação de estabili-
dade na comparação dos sete 
primeiros meses do ano.

A EPE atribui a queda do 
consumo ao cenário econômi-
co desfavorável, às tarifas de 
eletricidade mais elevadas, à 
redução do poder aquisitivo e 
às temperaturas mais amenas 
deste ano. Na comparação re-
gional, chama atenção a varia-
ção negativa de 4,3% no consu-
mo de energia elétrica da região 
Nordeste em julho. As regiões 
Sudeste (-3,2%) e Sul (-2,6%) 
também consumiram menos 
energia em julho, mas em um 
ritmo de queda menos consis-
tente. Na regiões Norte e Centro-
-Oeste, o consumo caiu 0,3% e 
0,1%, respectivamente.

Apenas a região Norte con-
tinua a apresentar um cresci-
mento relevante de demanda 
no acumulado do ano. Entre 
janeiro e julho, o consumo elé-
trico no Norte teve alta de 1,4%. 
Na Sul, o consumo desde o iní-
cio do ano tem queda de 0,6%.

Consumo de eletricidade no  
País encolhe 2,9% em julho 


